Comarca da Capital – Regional de Madureira – 1ª Vara Cível
Juíza Débora Maria Barbosa Sarmento
Processo nº 0016533-25.2011.8.19.0202
Trata-se de ação de Despejo proposta por ELOISA RODRIGUES NUNES em face do CELSO LUIZ DOS SANTOS, com fundamento no artigo 47, III da Lei n.º 8.245/91, tendo por objeto o imóvel sito na Rua Francis Hime, s/no, apartamento 103, bloco 7, Marechal Hermes. Informa a autora que firmou contrato de locação verbal com o réu há cerca de 9 anos. Não possuindo outro imóvel, decidiu retomar o bem, notificando o locatário para sua desocupação, tendo este permanecido inerte. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 05/25. O réu apresentou contestação às fls. 36/39, argüindo as preliminares de ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, impossibilidade jurídica do pedido e falta de interesse de agir. No mérito, pugna pela improcedência do pedido, requerendo a revogação da gratuidade de justiça concedida à demandante. Réplica às fls. 55/56. É o relatório Decido. Inicialmente, rejeito as preliminares argüidas pelo réu por se confundirem com o mérito da demanda. De igual modo, deixo de acolher o pedido formulado pelo demandado na resposta, em razão da inobservância do disposto no parágrafo 2º do artigo 4º da Lei no. 1060/50. Do documento de fls. 45/49 se extrai a existência de contrato de locação entre o ESPÓLIO DE JAIRO RODRIGUES COSTA e o réu, restando induvidosa a legitimidade da autora para figurar no pólo ativo da demanda por ser filha e herdeira do falecido JAIRO RODRIGUES DA COSTA. Em hipótese semelhante, decidiu o STJ, 6ª. Turma, RESP 57.711-0. Rel. Min. Vicente Leal: ´Em sede de ação de despejo proposta com o intuito de obter a retomada para uso de descendente, falecendo o locador, a viúva, na condição de meeira, tem legitimidade para figura no pólo ativo da demanda´. Tratando-se de despejo destinado a retomada para uso, não há óbice legal para a pretensão da autora. Presume-se a veracidade do pedido de retomada para uso próprio ou de familiares que comprovadamente não possuam imóvel residencial próprio no mesmo município. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido para decretar o despejo do Réu, com prazo de quinze dias para desocupação, nos termos do artigo 63, §1º, a, da Lei n.º 8.245/91. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em 10% sobre o valor da causa, observado o disposto no artigo 12 da Lei 1060/50. P.R.I.
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